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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2002
Mensagem nº 32, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de março de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 18, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.256.


De origem parlamentar, a proposta legislativa proíbe, no âmbito do Estado, a venda, em estabelecimentos comerciais, de fardas, coletes, distintivos, acessórios e quaisquer outros vestuários, das polícias federal, civil, militar, agentes penitenciários, guardas de muralha, guarda metropolitana e guardas municipais, bem como das Forças Arma​das brasileiras (artigo 1º). Os demais dispositivos em que se desdobra o texto estabelecem, por seu turno, que o fornecimento desses uniformes e distintivos deverá “ser efetuado somente pelas instituições públicas res​pectivas”, devendo, de outra parte, o Estado e os Municípios implementar mecanismos para que os uniformes dos policiais civis, militares, agentes penitenciários, guardas metropolitanos e guardas municipais sejam forne​cidos gratuitamente.


Traçando, ainda, regra pertinente à identificação do usuário, a ser estampada nos uniformes e vestuários, comina o projeto, como penalidade pelo descumprimento de suas disposições, multa e fe​chamento imediato do estabelecimento, cometendo à Secretaria da Segu​rança Pública a atribuição de fiscalizar o cumprimento da lei e a aplicação das mencionadas sanções.


Em que pesem as razões oferecidas como justifi​cativa da propositura, vejo-me na contingência de negar-lhe sanção, por​que a medida, nos termos em que está formulada, mostra-se inconstitucio​nal, sob mais de um aspecto.


A Constituição Federal - projetando no campo econômico o direito do livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro​fissão, inserido entre os direitos e garantias fundamentais (artigo 5º, XIII) - declara explicitamente que fica a todos assegurada a liberdade de exercí​cio de qualquer atividade econômica, exigida autorização de órgãos públi​cos apenas nos casos previstos em lei; competindo à União, de resto, re​primir o abuso do poder econômico nas hipóteses permitidas pelo texto constitucional (artigo 170 e parágrafo único; artigo 173, § 4º).


Partindo desses preceitos fundamentais da ordem jurídica superior, é forçoso concluir que o legislador estadual não pode obstar o exercício de atividade econômica, nos moldes preconizados pelo texto impugnado.


De fato, ao vedar peremptoriamente a comercia​lização regular - vale dizer, aquela que é realizada com plena observância da legislação pertinente - dos produtos que indica, o projeto consagra mo​dalidade de intervenção do Poder Público na atividade econômica.


Normas dessa natureza, todavia, constituindo restrição ao princípio geral da livre iniciativa, só podem ser editadas pela União, e assim mesmo dentro dos limites definidos pelo ordenamento constitucional, em face dos superiores postulados que regem a ordem eco​nômica e financeira do País, consubstanciados nos citados artigos 170 e seguintes da Constituição da República.


Mas não é só. Verifica-se que a proposição, a teor do disposto em seus  artigos 1º, 2º e 4º, veicula normas relativas ao fornecimento de fardas, uniformes, distintivos e acessórios das Forças Armadas e da polícia federal, bem como das guardas municipais e metro​politanas.


Ora, como se sabe, as Forças Armadas, institui​ções permanentes de caráter nacional, são organizadas mediante lei com​plementar federal  sob a autoridade suprema do Presidente da República, o mesmo ocorrendo em relação à polícia federal, órgão permanente insti​tuído por lei emanada do Poder Central e organizado e mantido pela União, segundo a precisa dicção dos artigos 142 e 144 da Carta Política Fundamental.


Sendo assim, a pretendida projeção da eficácia de lei estadual sobre instituições e órgãos da União extravasa o campo pró​prio de atuação do legislador estadual, não se harmonizando, em conse​qüência, com o princípio federativo, que constitui um dos pilares do Es​tado brasileiro.


No mesmo diapasão, situam-se os comandos do projeto dirigidos aos Municípios, em especial os que determinam aos en​tes locais a adoção de mecanismos para o fornecimento gratuito de uni​forme aos “guardas metropolitanos  e guardas municipais”, indicando, ainda, de que forma deverá ser feita a identificação dos usuários (artigos 3º e 4º).


Cuida-se, nesse particular, de matéria incluída na esfera de atribuições próprias do Município, de acordo com o sistema de repartição de competências entre os entes federados, adotado pelo vigente ordenamento constitucional e segundo está expresso, aliás, no § 8º do ar​tigo 144 da Constituição Federal, que declara competir aos Municípios a constituição de guardas municipais.


Por conseguinte, as medidas em apreço, caracte​rizando tema de preponderante interesse local, ultrapassam os limites da competência do Estado para a regência do assunto, que se submete, no particular,  às imposições legais emanadas das citadas pessoas políticas.


Diante desse quadro, resulta incontestável a con​clusão de que as medidas impugnadas, abrangendo matéria excluída da es​fera de competência legislativa do Estado, porque reservada ao poder legi​ferante de outros entes da Federação, não se mostram compatíveis com a ordem jurídica superior.


Saliente-se, ademais, que, no caso, a questão constitucional suscitada assume especial relevância, tendo em vista que o projeto, estabelecendo regras em matéria da alçada exclusiva dos Municí​pios (em especial, o fornecimento gratuito de uniformes por órgãos muni​cipais) e cuja fiscalização, portanto, constitui tema peculiar ao poder de polícia dos entes locais, comina, como penalidade, o fechamento do esta​belecimento, sob fiscalização da Secretaria da Segurança Pública.


Do ponto de vista do mérito, desejo salientar que a comercialização de uniformes da Polícia Militar está, neste Estado, de​vidamente disciplinada na Lei nº 9.733, de 15 de setembro de 1997, regu​lamentada pelo Decreto nº 42.556, de 27 de novembro de 1997. Referida legislação trata de maneira adequada a matéria, cercando de todas as cau​telas esse tipo de comércio, de forma a assegurar perfeito controle sobre a venda e a aquisição das peças em causa.


Por fim, no que toca especificamente ao disposto no artigo 3º da proposta legislativa, observo que a Secretaria da Segurança Pública ofereceu ponderáveis razões que desaconselham a aceitação dessa regra, anotando que a identificação, na forma proposta, dificultará a utili​zação do uniforme por outro policial, nas hipóteses em que isso se torne necessário, invocando, ainda, a inconveniência da aplicação de regra com tal amplitude à Polícia Civil, ante as peculiaridades inerentes a seu campo de atribuições.


Considere-se, além disso, que o Regulamento de Uniformes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, aprovado pelo De​creto nº 28.057, de 28 de dezembro de 1987, já disciplina a identificação do posto e nome ou da graduação e nome dos usuários, levando em conta as necessidades da Corporação e o interesse da coletividade.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei n° 18, de 2002, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

